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*~.REllli.IÃ..Q..QRDliSÁRJA DE 2 1-1I6. 2!lili1 

Aos vinte e um dias do mês de Junho do ano doi s mil, Edifíc io dos Paços 

do Conce lho e Sa la das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro , reun iu 

ordinaria mente a mesma Câmara , sob a Pres idência do Sr. Presidente, Dr. Alberto 

Afonso Sa ulo de Miranda, c com a presença dos Srs. Vereadores Eduardo Elísio Silva 

Peralta Feio, Jaime Simões Borges, Dr . José A ugusto Mach ado Ribeiro Gonça lves, 

Eng." Manuel Ferre ira da Cruz Tav ares , Domingos José Barreto Ce rqueira . Dra Maria 

Antónia Corga de Vasconcelos Dias Pinho e Melo e Eng." Eduardo Belrmr o Torr es do 

Couto. 

Pelas 15 horas foi decla rada aherta a presente reunião 

ULIAS: - Foi deliberado. por unanimidade, ju stificar a falta dilua pelo Sr 

Vereador Pro f. Celso Santos. 

AflU W AC ÂO IJr AeTAS: - Foi del iberado, por unanim idade , ap rovar as 

actasn"' 17,18. 19c 2 1. 

g ESIJ:\JO IlJ ÁRIO DA n :s.illl.RAlllA: A Câmara tomou 

conhecim ento do balancete da teso urar ia relativo ao dia 20 de Julho. corrente. o qual 

acusa o seguinte movimen to em dinheiro: • Saldo do dia anterior em operações 

orçar neraeis - trezentos e oitenta e cinco milhões se tecentos e setenta e qua tro mil 

duzentos c setenta c nove escudos c nove ce ntavos; Saldo do dia anterior em operações 

de teso uraria - qua renta milhões oitocentos e sessen ta mil e dezasse is escudos ; Rece ita 

do dia em ope rações orçamemais - cento e vime c dois milhões quinhentos e nove nta e 

dois mil novecent os e trinta e dois escudos; Receita do dia em operações de tesouraria 

vinte c quatro milhões trezentos e qua renta e um mil duzentos e oi tenta e quatro 

escudos; Despesa do dia em operações orçamentais - cento e dczanove milhões 

duzento s e seis mil novecentos e trinta e oito escudos; Despesa do dia em operações de 

tesouraria - zero escudos; Saldo para o dia seguinte em operações orçamcntais 

trezentos e oitenta e nove milhões cento e sessenta mil duzentos e se tenta e três escudo s 
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0 00'< «""0", Saldo 1'''' ° d', " ' 0'0" O" operações do tesouraria - '''''''\' /~ 
""'0 milh ões duzentos e um mil e trezentos escu dos. 'f--=&. 

R;J$\J,
PERIOIJ(} IJE A/UES DA ORDEM DO Jj/ A 

AOI JIS ICÃO UI' Ut'NS _ ZO;'\rlA 1:\"I JII ST RI r\! n r T AP-ºI.lRA 

Pace à necessidade de se adquirir terrenos junto ao aterro san itário. na área envol vente li 

Zona Industrial de Taboeira e de acordo com a informação t écnica n." 060/00 da 

Divisão de Património Imobiliário, foi deliberado, por unan imidade . proceder à 

aquisição de um terreno pertencente a Benilde Simões Te ixeira Gomes, sito nas 

Queimadas. freguesia de Cacia . com o art." rústico n." 4 .147 e a área de 2.070,00 mz. 

pelo valor de quatro milhões cento e quare nta mil escudos 

- Ainda de acordo com outra informação técnica n." 06 1100 da Divisão de 

Património Imob iliário, foi de bbcrado, por unanimidade, proceder à aq uisição de um 

terreno pertencente ao Dr. Gonçalo Nunes Simões Carreto, sito nas Queimadas, 

freguesia de Cacia, com o art." rústico n." 41 50 e a área de 1.720,00 m2, pelo valor de 

três milh ões quatrocentos e quarenta mil escudos. 

IPF I\I • fAROl !. ' DE FE I R AS ; - Nos termos di! informação t écnica n." 

064/00 da Divisão de Patri mónio Imobiliário, foi deliberado. por unanimidade, proceder 

à aquisição de 11m terreno des tinado ao Parque de Feiras, sito na Presa, freguesia da 

Glória, com o 0111.0 1.398 e a área de 1.490,00 m2, pertencente a Herde iros de Anton io 

Maria Duarte Vieira Gamelas. pelo valor de cinco milhões duzentos e quinze mil 

escudos e. ainda. um milhão quatrocentos e noventa mil escudos referente a 

mdemnizaçõcs e benfeitoria s existentes. 

," 'este mom ento uU.ft'nt oll_U da reim i ân (I S r. Presiden te, tend o es smnido 

a presid ência o Sr. Vereador Ed flardo Feio. 

CEDÊlSCIA lU' IF R IU' !S0S • RO Tlll\DA DO PII\GO DOC E : - De 

acordo com a inform ação técnica n." 058/00 da Divis ão de Património Imob iliário foi 

deliberado. por unanimidade, aceitar a cedência de duas parcelas de terreno necessá rias 
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I}
á obra de construção da rotunda do Pingo Doce, pertencent es a Herdeiro s de José 

Simões Vieira, sendo 314,00 m2 do art". 1734 e 186.00 m2 do art". 1737, ca bendo a esta 

Câmara Municipa l o pagamento da quantia de dois milhões e quinhentos mil escudos fK 
por benfeitorias e ainda proceder à construção do muro de suporte, a fim de evitar o 

desabamento de terras, bem como a reposição do pavimento, na parte restante do 

terreno, caso seja danificado pelas obras )f 
I OTE'AYJ t":STO NA ZONA Il'm I JSTR I A! Df:'i \RI7 : • De acordo 

com a informação técnica n." 062/00, prestada pela Divisão de Património Imob iliário, 

foi deliberado, por unanimidad e, proceder à alteração da operaçã o de loteamento na 

Zona Indust rial de Nariz, identificada em planta de síntese e memória descrit iva anexas 

ao correspondente processo , as quais corre spondem a diminuição das áreas de 

implantação c de construç ão dos lotes 1,2 e 3. 

J O H ' A I\1t':'i TO fM S \ ",RROCAS: - Face a informação técnica n." 

063/00 da Divisão de Patrimón io Imobiliá rio segundo a qual, no loteamento inicial, foi 

contemplad a a possibilidade de ocupa ção de áreas de sótão, permitidas no Estudo 

Urbanlsuco de Sá Barrocas, foi deliberado, por unanimidade, proced er à alteração ao 

alvar á de loteamento n." 24/98, correspondente ao Loteamento Municipal de Sá 

Barrocas, a fim de que as mesmas sejam consideradas no sentido de cum prir o n." 5 do 

art." 36 do Decreto Lei n." 334/95 de 28 de Dezembro 

A I IENACÃO IJE Il t"NS • I 'K UA :'iI Z A C Ã O s,\ _ R ARKº~ 

~lAIS ; - Foi prese nte a informaç ão técn ica n." 057/00, prestada pela Divisão 

de Patrimón io Imobiliário. a dar nota que, relat ivamente ao processo de Licinio Pereira 

Martins, o lote por ele adqu irido com o n.' 14 do Sector F em Sá Barrocas, tem 

ocupação de área a mais a nível da cave, quantificada em 120,00 m2, ficand o o lote co m 

uma área de 360,00 m2 ao solo e a implantação da construção acima do solo, de 240.00 

m2. 

Deste modo, e pelo facto de ter havido alteração á área da cave, foi 

deliberado, por unanimidade, informar o requerente que deverá efect uar o pagamento 

corresponde nte à alienação de 120,00 mz. a dcsanexar da ficha n.· 00468/3 10888. no 

valor de setecentos e trinta e três mil e oitenta escudos, cons iderando-se para cálculo 
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deste valor, 50% do valor do metro quadrado de construção aci ma do solo e que serviu 

de base àpennuta. 

E/l l rrm de 1101'0 lia .\ a/a o Sr. Pr esident e. 

Entretanto ausenta ram-se da reuniã o 111"Srs. Vereadores Eduardo f i' io e 

Jaime Borges. f
llllRAS...l\1.l.!ISlCI..fAlS: - No uso da palavra a Sr." Vereadora Dr.' Ma ria 

Antôn ia, referiu-se ás muitas obras existentes na c idade e ao facto de todas elas se 

estarem a realizar ao mesmo tempo admitin do que talvez tenha havido um eITOde 

programação dos trabalhos por pane dos empr eiteiros 

o.RDDl..D..E....IRABAUillS: - De seguida deu-se inicio ti upred urüo d05 

ussu ntos cons tantes (la ordem dr trllbalho!>. 

I::Mf B~l.1.!M.ClU lS........D~~\ÇÁO - O Sr 

President e fez uma larga exp lanação sobre a criação das duas empresas municipais , 

sendo uma vccacionada para a gestão do Parque Desportivo de Aveiro e outra para a 

construção do novo Estádio Municipal, cujo es tudo econorruco-fina ncei ro e respec tivos 

estatutos foram previa mente distrib uídos por todos os Srs. Vereadores na última 

reunião . O Sr. President e fez também uma abo rdagem ao es tudo eco nômico- financeiro 

elabo rado para o efeito, escla rece ndo que, numa fase inic ial. e por uma questão de 

celeridade do processo, as duas empresas serão 100% municipais. até que se enco ntre 

um parceiro estratég ico que possa vir a associa r-se. Ma is esclareceu , que dos con tactos 

preliminares que se têm estab elecido se veri ficou haver interesse por parte dos vários 

grupos econ ômicos. quer nacionais. quer estrangeiros, o que basrame positivoé e 

prenuncia para es ta estratégia bons resultad os, ao mesmo tempo que sai refo rçada a 

posição da Auta rqu ia. Assi m, serão constituídas duas empresas munic ipais, A Parque de 

Aveiro . EM (PDA) e a Estádio Municipa l de Aveiro, EM (EMA) . A primeira , com um 

capital social de 50 mil con tos, para se ocupar com todo o dese nvolv imento do Parque, 

- onde se inserem para além do Estádio, o pó lo do Golfe, do Centro Hípico, do Tên is. do 

parque lúdico, etc. . elaborando o respectivo Plano de Pormenor. promovendo o 

aparec imento de investidores para as dife rentes unidades de negocio c levando a cabo 

todas as obras de infraestruturação do parque bem como a subsequente gestão do espaço 
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público (manutenção de ja rdins e mata, promoção, etc.). Numa primeira fase o capital 

será 100% municipal , para que o processo se desencadeie; mais tarde, o capital poderá 

ser aberto a privados, mant endo sempre a Câmara o controle de 51% . Remeteu no mais 

para o estudo econômico financeiro , docum ento esse que traduz a perspectiva de 1f> 
desenvolvimento da emp resa e demonstra a sua viabilidade e interesse ~~J, 

A Segunda (EMA), com um capital soc ial de )00 mil contos, para se 

dedicar em exclusivo à construção do Est ádio, assumindo-se como dono da obra, 

promovendo todos os concursos necessários em tempo útil, fiscalizando a cons trução e y
procurando mini mizar o esforço financeiro da autarquia. Esta EMA receberá 

financiamentos a fundo perdido por parte da autarquia, poderá recorrer ao crédito 

bancário nos termos da lei e encontrar parcerias com outras entidades. O capital social 

será inteiramen te municipa l e a empresa não poderá alienar ou onerar o Estádio sem 

autorização da Câmara e da Assemblcia. A gestão do Estádio poderá ser contratualizada 

com terceiros o que poderá vir a ser uma forma de encontrar meios de financ iamento 

substitutivos do financiamento inicialmente prev isto . Se forem enco ntrados parce iros 

para entrarem na empresa, o seu estatuto será alterado , mas a Câmara manterá sempre 

51 % Para um custo do Estádio estima do de 6 milhões de co ntos, o financiamento 

actualmente perspectivado com alguma segurança que permite avança r o seguinte: é 

25% pejo Estado, 25% através do produto da venda do Estádio Mario Duarte, 25 % pelo 

recurso ao crédito bancaria e os restantes 25 % financiados atrav és do Orçamento 

Camar ário 

Nestes termos c nos que resultam dos respec tivos est udos econômico

financeiros e estatutos, que se dão aqui por integralmente reproduzidos, propôs que se 

aprove a criação destas duas emp resas municipais 

A Sra . Vereadora Dra. Maria Antónia co locou algumas dúvidas 

relativamente a estas Empresas, nomeadament e. que nas várias fases dest e projecto a 

Câmara Municipa l é a única entidad e participante a 100% 

O Sr Presidente volto u a referir que num primeiro momento e por questões 

de celeridade, as duas empresas serão 100% municipa is, para que comecem a traba lhar 

de imediato e se assoc iem posteriorme nte a parceiros privados . 

Em seguida. a Sra. Vereado ra Dra. Maria Ant ônia voltou a intervir, tendo 

questionado que se para essas empresas haverá gesto res, porq ue é que não se 

autogerem. O mandato dos Administradore s vai coincidir com o mandato dos eleitos c 

daqui a 2 anos estes acabam, o que implicará uma maior dependência dos responsá veis 
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peta gestão face à vontade do poder político. Conclui -se, ainda, de outro preceito que 

uma gestão rigorosa e o seu acompanhamento deveri a ser efectuado por entidades ~ independentes com particu lar com petência técnica. Depo is des ta in trod ução e com base 

no disposto nos artig os 6.° e seguintes dos Estatutos, a Sra. Vereador a Dra Maria 

Antónia questio nou se as entidades são independentes ou se são da dependência dos
 

respons áveis aut árquicos
 

O Sr. Presidente respondendo as dúvidas suscitadas pela Sra. Vereadora
 

refe riu que uma empresa mun icipal esta sujeita a um conjunto de mecanism os de
 r
fiscalização que obr igam a que haja lima gestão rigorosa, que tem de prossegu ir os 

critérios definidos nos Estatutos, embo ra a dependência do s ges tores do pode r 

autárquico decorra da lei, como al iás é natural na relação entre accionisras e 

administ ração. Mas trata-se de um projecto de lodos os aveirenses em que todas as 

sensib jlidades polí licas deverão estar ass ociadas. Quanto ;l empresa Estádio M unicipal 

• EM, todas as indicações estão a ser dadas para que o Est ádio lenha diferentes áreas de 

negócios. nomead amente varias salas rara acontec ime ntos particul ares. restauran tes, 

salas para out ros desportos {ginástica, musculação, etc), hem como o aluguer do Estádio 

para aconte cim entos cu lturais, tais como a realização de co ncertos. Concl ui-se assim 

que es ta soc iedade vai gerir este Estádio e também o próprio futebol. através de 

transm issões televisivas, recei tas da bilhe teira , etc.. 

Seg uiu-se um periodo em que foram levantadas diversa s questões pelos Srs 

Vereadores, as quais foram esclarecidas pelo Sr. Presidente, apó.s o que foi submetido o 

assunto à votação, lendo o mesmo sido aprovado, co m sele votos a favor e uma 

abstenção do Sr. Ver eado r Eng"Cru z Tavares. 

A present e delibe ração carece da autori zação da Assembléia Mu nicipa l nos 

termos da alínea 1),do n" 2 , do art°53°, da Lei n" 169179, de 18 de Setembro. 

O Sr. Vereador Eng" Cruz Tavares apre sentou a segu inte declaração de 

voto: "Ouvidos os Vereadores com for mação eCOflOn1lCa. ouvidas (1S opiniõ es e (1S 

dúvidas levantadas por todos os Vereadore s part icipante s fi O debate e tendo em conta a 

minha [alt a de fo rmação IIU S áreas económtca, finan ceira e empresarial. emendo não 

dever assumir uma opos ição ao proje cto. contribuindo para impedir a sua prossecução. 

optando aS SIm pela abstenç ão. ~ 

No uso da pal avra o Sr. Vereador Dr. José Gonçalves disse es tarmos perante 

um grande desafio, para o qual vai ser necess ária uma muito boa organização. porque se 

vai trabalhar a um nível para o qual as Aut arquia s não estão ainda preparad as, pelo que 
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vai ser prcc.iso um grande profissionali smo, muit a atenção e aco mpanha mento por parte li. 
da Câma ra ~""&f

O Sr. Vereador Domingos Cerqueira disse considerar que a 

responsab ilidade vai ser muito grande, não só da Câmara mas lambem de Aveiro , no " 

entanto espera que a cidade es tt'j., .P ro.,nta ,pa.ra. receber o Camp eon ato Europe u de. ~ 
Futebo l em 2004 e espe ra que seja imprimido o maior n gc r na consntuiç ào da 

Sociedade bem como dos seus adminis tradores . 

A Sr.' Vereadora Dr." Mana Amônia fCI. a seguint e dec laração de voto 

"Sendo urgente a criação da E.M.A. {Estádio Municipal de AvelTo) , empresa muni cipal, 

para ser ainda poss ível a cOllslrurâo do estádi o para 2004, lUio ouena mviab síizar esse 

pt otecto que considero importante para A\'eiro . lgualmeme nos foi proposta a cnaçõo 

de outra empresa municlpal -P.n. A, - (Parque de Avei ro} que l'lrá li se r a gestora de 

todo ° restante empreendimento, Não estão ainda bem estruturadas as organizaç ões 

destas duas empresas . necessitando de grande s alterações . Dado o volume de capitais 

envolvidos, e os encargos, espero que haj a competência e clareza na execução deste 

projeao. dando O //leu valo de confi ança ao proiecto e esperando que (/S pessoas que 

vierem a ser escol hidas para gerir toda a volumosa estrutura deste proje cto. selam 

competentes. em IOdo o sentido . Por isso voto a f avor," 

O Sr. Veread or Eng. Belmiro Couto apresentou também a seguinte 

decla ração de \'010: "Parece-me que o modelo de gest ão proposto é adequado aos 

project os que se pre tendem desenvolver , De facto , a impleme".wçào de proie ctos desta 

envergadura. no calendário que está previsto. necessita de instrument os de gestão 

adequados , aos quais as regras do fu ncionalismo públi co não se adaptam , Com isto . 

1lão se pode perm itir que um qualquer modelo de gestão. possa lornar . menos 

transpare nte ou menos control ável todo o proc esso que vai gerir os proj ectos. imporia 

que a Câmar a Cal/siga em lodos as f ases do percurso . acompanhar. fisc alizar e mtervsr 

de modo dsrecto e com ahsohuo s poderes. em tudo aquil o qne são 115 ,1'/10 $ competéncras 

próprias. !10'0 entanto. as propostas que nas são hoje apresentadas carecem de lima 

quase total funda mentaçã o. Não basta apresentar uma breve memória descritiva e um 

projec to de estatuto para que se aprove a crioç õode uma empresa . Uma empresa flão é 

lima Associ (l~ 'âo, uma empresa fem por base um docum ento fundamentai que é o sel; 

Plano de A'egócios. Por isso mesmo é necessário que seja elabora do um docu mento 

orientador em ambos os projectos . um completo "P lano de Negoci o " para cada 

empresa, parti que se possam infertr todas as questões que se prende m COI/Ios aspecto s 
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das sociedades : objc ctivos estratégicas, es tudo de viabi íídade económ ica, identificação 

e papel dos parceiros, os seus compromissos, ele" Gostava ainda de salientar que o ~ nome das sociedades, não é uma quest ão menor, como se quer fa zer crer, eles devem 

ser estudados e criar consensualidade, sendo também um pontO de ofirmaçiio da 

Imagem dos projec tos. Por fi m importa esclarecer quais são os compromissos 

financeiras da Câmara, para com estas sociedades, durante estes próximos cinco anos j5
(:In matéria de fi nanciamento, por via de cmprésnmos. redé ncia de acnvo s. 

suprimentos . ou reforços de capital. Aparte destas questões gostava ainda de comentar 

sobre tr ês questões de viahifidade destes proj ectos. nomeadamente, quest ões de vaíor 

acrescentado que estes projectos poderã o mobilizar para melhor rentabitízar a 

inlen>ellçiio que se pretende faz er. A mim parece-me que a questão j á muito discut ida 

do fenôme no de "jamorizaç ão " do porque deve ser acautelada CO I/I a introdução de 

arcas de habitação dentro dos terrenos do Parque. de f acto, a existéncio de habnaçãa, 

se bem enquadrada , propicia lima habitabilidade permanente das áreas do Parque. 

evitando aquilo que são os maiores problemas do parque do Jomor, com cansequéncias 

nefastas ao nivel da vigtláncia e da má unhz aç ão lIoelum a dos equipamentos 

contribuindo esta urbanização omdo. para lima melhor rentabilidade fi nanceiro dos 

terrenos do parque. Parece-me que uma questão que não pode deixa r de ser 

relembrada merece alenção cuidada, vejam -se as declarações amenores sobre este 

assunto. ll"e é a concessão de Apostas Mutuas Urbanas para corridas de cavalos num 

equipamento inicialmente previsto: o hipódromo, A concess ãodeste npo de licença. se 

calhar agora f ricil de comra malizar com o Estado no cal/texto do interesse CO II/U III 

neste projecto. pode rá dar uma mais valia muito grande ao parque e aos equipamentos 

destinai/os (lOS desportos equcstres. em parale lo potencial' o desenvotvímento de outros 

equipamentos de qualidade, o hotel, os restaurantes, o golfe por exemplo, bem COlllO do 

turismo regional em geral. A terceira questão prende-se com a incorporação de aelil'os 

da Câmara Municipal nestas sociedades, nomeadamente os terrenos existentes e os 

estudos dos planos de pormenor e equipamentos que podem ser valorizados em vanas 

CI' /l/l' fWS de milhares ,Ie conlOs capitalizados lia par ttcipoçáo da Autarquia lias 

projeaos Assim sobre a proposta do Sr. Presidente, reconhecendo a urgência desta 

decisão. mas também o trabalho que ainda esta por fazer para consolidar este assunto, 

parece-me t/O entanto oue este é um caminho correao. deixo estes alertas e a minha 

dispambí lidnde para contribuir para esta reflexão, Vala apesar de tudo , 

{avoravetmente. " 
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o Sr. Presidente recordou que a segunda versão . já distribuida . do estudo 

econ órmco desenvolveu j ustamente os pontos que esta vam car ecidos de maior ~especifi cação e constitui uma base con sisten te para a tomada de decisão, tanto mai s que 

qua ndo a empresa abri r o capital a privados, o estat uto passa a ser o de uma EM de 

cap itais maiori tariamen te públicos e esse estudo poderá então ser uctualiza do, como se 

impõe . Acresce ntou que se congratulava com o elev ado sent ido da defesa do s interesses 

estratégicos de Aveiro expres so nesta aprovação , que segue agora para aprovação pela 

Assembleia Municipal . r 
PAROI!E DE FE I R:\ S t· FX PO S IÇ Õ ES : . o Sr. Presiden te deu 

conhecimento das dificuldades encontradas na aqui sição de algum as parcel as de terreno 

dest inadas ao futuro Parque de Feiras e Exposições . Assim sendo . c tendo em cont a que 

não é necessário alterar o projecto , procedeu -se a um ajustamen to da respectiva 

implantação, com base na proposta apresen tada pelo OO PT. a qual foi aprovada, por 

unanimidade. 

I IC ENC AS DF OB RAS: • Foram presentes e analisados os seg uintes 

processos de obra s 

- N." 41/98 de HAB ISATÃO - Constr uções do Surão. SA .• a solicita r 

autoriza ção para proce der ao pagamento das taxas e requerer :J emissão de licença de 

construção. Foi del ibera do, por unan imidade e de acordo com a inform ação do 

DGULM 18050011342 de 18 de Maio , corre nte, autorizar o requerido , devendo para o 

efeito ser em itida nova licença; 

- :-.,... 444199 de M ARI A A LICE DE PI NHO E SOUSA, a requerer informa ção 

prévia sobre a viabilidade de construção que pretende realizar na Rua do Gravito e 

Albeno Soares Machado , fregues ia de Vera Cruz . Foi delib erado, por unanimidade e, 

com base na informação técnica do DGU/SPl I0 500J897 de 16 de Maio, último. cujo 

teor aqu i se dá como transcrito. que seja e1ahorado um estudo urbaníst ico, par a Rua 

Alberto Soares Mac hado , dada á sensibilidade da área . 

- N." 740/82 de FRAl\ C1SCO SOARES PINHE IRO & c- LO". :'\a 

sequência do de liberado na reunião de 23 de Março do corrent e, vem o req uerente 
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solic itar o aumento da c ércea do armazém , para ampliaç ão da s suas instal ações, situadas 

no lote n." 33 , da Zona Industr ial de Tabceira. Dada a qualidad e arquitectómc a do 

proj ecto e a cércea do ed ificado contíguo, foi de liberado, por unanimidade, auto rizar o 

requerido . 

~ - N° 60/97 DE AlltES MAN UEL DE JESUS BATISTA ' Proc." de M ANlJ El 

FREiTAS NETO, a sol icitar a rece pção defin itiva das obra s de urbanização situadas num 

terreno na Rua ~ de Dezemb ro, freguesia de Sant a Joana, tendo sido de liberado, por 

unanimi dade. defe rir de acordo com o ponto 3 da info rmaç ão técni ca da DGU de I do 

corrente que aqu i se dá como transcrita. 

- N° 104/2000 de VOUGAINV EST, Imobiliária. Lda., a requer er 

informaçã o prévia sob re a viabilidade de cons truç ão de um edifíc io de habitação 

multifamili ar, sito na Glicinias, fregu esia de Aradas, tendo sido deliberado. por 

unanimidad e, apro va r lias cond ições constante s da info rmação técnica n° 250f2000, 

pres tada pelo DOr T, cujo teor aqui se dá como tran scri to. 

- N° 11/93 de MEGAL USA - Con sm uura Imobiliária Unip essoal. Lda., a 

requerer o licenciamen to das obras de urbanização re lativas a um terreno s ito no Luga r 

de Bc ns ucessc . freg uesia de Aradas. Face á informação prestada pela DG U/LS de I do 

corren te mês que aqui se dá como transcrita, foi deliberado, pp r unanim idad e, de ferir, 

devend o o requer ente dar cump riment o ao estabe lecido nos pon tos 1 e seguintes da 

referidain formaç ão 

• N°S79 /98 de MARIA DA COt<iCEtÇÀQ SIMÕES,a solic itar que a ca ução sej a 

substitu ída pela hipote ca do lote nOI e, quc a taxa de co mpens ação provisó ria seja paga 

em 12 pres tações mensais. Lida a informação, técnica da DGU de I do co rrente mês que 

aqui se dá como transcrita. foi deliberado , por unani midade , de feri r o requ erido , 

deve ndo no entanto manter-se as condic ionante s da de libe ração de Câmara de 7de Abril 

do corrente ano. 

. :-:0 475/9 6 de EL:RICü MARQUES PINTO, a requerer o recepção provisória 

das obra.'>de urbaniza ção de um te rreno situ ado na Rua do Brejo - Lugar de Car cavelos . 

freguesia de Eiro l. Fo i delibe rado, por unan imidade, au torizar, desde que cumprid o o 
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ro ,,,0 211 da inform ação t écnica da DGU de 25 de Maio , último , cujo lo", aqur "dá ~, 
como trunscnto. L!!:!JVI. 

~ - ~o 664184 de S I LVA~O ~ARTl~S OA SILVA, a solicitar a recepção 

pro vis ória referente aos passeios e a recepção definitiva das restantes obras de 

urbanização de um terre no sito na Rua das Cerejeiras, freguesia de Sta Joan a. Foi 

deliberado, ror unanimidad e e com base na informação técnica da DGU de 30 de Maio, f~ 
último , cujo teor aqui se dá como transcrito, deferir . 

- N° 143/96 de ROSA MARIA LoU R E~ÇO VIEIRA, a requ erer nova licença de 

ohras para conclusão da ob ra s ita na Rua da Carreira - Vilar , freguesia da Glór ia. De 

acordo com a informação t écnica da OGUISP05060 0l1 523 de 9 do co rrente mês, cujo 

teor aqui se dá como transc rito, foi deliberado. por unan imidade, apro var deve ndo o 

requerente dar cumprimentn ao estabelecido na referida info rmação. 

- 1\0 756 /96 de SAMARl IMÓVEIS E HOTELARIA LOA. Na seq uência da 

delibe ração tomada na reunião de 3 de Fevereiro , último. foi prese nte o estudo 

econ ômico actualiz ado para o prazo de três anos . Foi deliberado. por unanimidade, 

deferir o requ erido devend o o requerente dar cumprimento ao es tabe lecido no ponto 5 

da inform ação técni ca da DGU de 13 do corr ente, cujo teor aqu i se dá corno transcrito . 

- N" 679168 de BELMIRO. MATOS & SARDOLo " , Rep . ro r LIAs ~1 I GUEL 

PEREIRA DE SOUSALda , a apresen tar proj ecto de alteraç ões e projecto de segur ança 

relativamente ao prédio s ito na Rua Club e dos Galitos , Freguesia da Glória. Lida a 

informação técnica do OGUISP I2060011497 de 14 do mês corr ente , foi deliberado, r or 

unanimidade, e de acordo co m a mesma, defe rir de vendo o requerente dar cumprimento 

ao estabelecido na cita da informação 

• :\".0787/98 de CO:\'CASA - Construção de Habitações. Lda. a reque rer o 

licenciamento de operação de loteame nto de um terreno situado na Quinta do Marco 

Forca, Freg uesia de vere Cru z. Lida a informação técnica do OOPT n° 27212000 de 6 

de Junho, corrente, foi delib erado, por unanimidade, aprovar o requerido nas condições 

estabe lecidas na informa ção atrás menci onada e cujo teor aqu i se dá como transcrito 
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~
· N" 11197 d e Ar o xso GOMES DOSREIS. F" , '0 req uerimento 'P"""""O 
pelo requerente, foi deliberado. por unanimidade, autoriza r a recepç ão provisór ias das 

obras de urbanização do um terreno sito na freguesia de Cacra. tendo o titular do 

processo de cumprir com o estabelec ido no ponto 4/1 da informação técnica da 

DPD EJGSiLS de I de Março , último. c ujo teor aq ui se dá co mo transc rita ~f- N° 189/93 de JOAQUIMn ARROS LElTE E O UTRO, Lida a info rmaç ão técnica 

do DPDEiGS de 17 de Março, último que aqui se da como transcrita, foi de liberado, por 

unanimidade, autorizar a libertação da hipoteca a favor da Câm ara, dos lotes n° I a 5, 

situados no Lugar da Costa do Valado, freguesia de Oliveirinha, desde que seja entreg ue 

á Autarquia uma caução bancária no valor de vinte milhões de escudos, válida por três 

anos e segui ntes para garantir ao bo a execução das obras de urba niz aç ão 

• r-.... 663/99 de PLURI SPAÇO - PROMoçÃO E GESTÃO IMOBILIÁR IA, t OA.. 

Na sequência da deliberação tomada na reunião de IRde Fevereiro, último, foi presente 

um parecer do DDPT n° 274.'2000de 7 do corrent e, cujo teor aqui se dá com o transc rito 

Foi del iberado, por unan imidade, deferir nos termos constantes da referida informação 

- W 783/81 de J Ú Ll O GO~ÇALVE S PELI CANO, a solicitar Recepç ão Provisória 

das obras de urbanização de um terreno situado na Travessa dq Cab reira freguesia de S. 

Bernardo. Foi deliberado, por unanimidade, de ferir devendo o reque rente procede r 

conforme o ponto 2 da informação t ócnica da DGU de 2 do corrente mês, cujo teor aqui 

se d á como transcr ito. 

- W 198194 de O CTÁV!O JORGE DA SILVA M ACHADO A LVES, apresenta 

proje-to para a construção de um edifício de habitação multifamiliar e comércio , na 

zona cen tral de Aveiro. tendo sido deliberado, por unanimidad e. indefe rir o requerido, 

com base no ponto 2 da informação técnica do DDPT n" 105/2000 de 13 de Março. do 

ano corrente, cujo teor aqui se dá como transcrito 

• ~"" 669/90 de Augusto Martins Nogueira & C.", Lda . Face no requerido 

pelo titular do processo, foi delib erado, por unanimidade, accionar a caução bancaria no 

valor de 1 750 000$00 referente às obra de passeio s estacionamento s e arruam ento 
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frontal aos lotes, corno refe re a informaç ão técnica da DGU /L S de 8 do corren te mês 

que aqui se dá como transcri ta. ~ 
(}f 

- 204192 de ATAL - C ASA CO NSTRuçÓES. LD" .. Consid erando a 

informação técnica da DGU/GD de 31 de Maio, último e cujo teor aqui se dá co mo 

transcrito. foi deliber ado, por unanimidade. autorizar o licenciamento das obras de 

urbanização rcla nvas a um terreno sito na Urbanização a Sude ste de Cacia, fregue sia de 

Cacia, desde que cumpridas as condiç ões co nstantes dos pontos I e seguin tes, da 

NQ 

11
referida inform ação 

- N" 546197 de VITOR M/\I"UEL DASI LVA BARRETO, a requ ere r mfcrmaç âo 

prévia sobre a viabili dade de construção de uma habita ção uni fami liar isola da num 

terreno sito na Rua da Escola, freguesia de Nossa Sra . de Fátima. Foi delibe rado, por 

unanimidade, deferir nos termos constan tes da informaç ão técni ca da 

DGU/SC240500/64S' de 24 de Maio, último . cujo teor aqui se dá co mo transcrito. 

- N" 539/80 DE AR..\.1INDO ACÁC IO BARBOSA DA SILVA . Face ao 

requerim ento apresentado e de acordo com a info rmaçã o técnica da DGU. de 16 do 

corre nte. cujo teor aqui se dá como transc rito, foi del iberado. por unani midade, apro var 

o licenciamento das obras de urbaniza ção num loteamen to localizado na Rua dos 

Foruinhos , freguesi a de S. Bernardo, devendo o requerente cumprir o estabe lecido nos 

pontos I e segu intes, da referida informação. 

r-;e ) 73189 de Caparrôs. Comuni cation Portugal. Lda., a requerer 

informação previa sobre a viabilidade de con strução de um edifício sito na Rua [6 de 

Maio n" 15, freguesia da Glória. Após breve analise, foi delibe rado. po r unanimid ade. 

remeter o processo ao Departame nto de Desenvolvimento e Planeamcnto Territorial 

para que seja elabo rado um estudo global ao Bairro ond e se pret ende cons truir. Mais foi 

deliberado, por unanimidade que o processo deverá regressar á Câm ara após a 

realização do referido es tudo. 

I IC t ' NC AS DE ! OTE.A!lQiIQ: Foi presen te e apreciado o seguin te 

processo de loteamento : 
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- 422(97 de JUNTA DEFREGUESIA DE A RADAS. Face ao requerido pela Junt a 

de Freg uesia em epígr afe, foi deliberado , por unanimidade. manter válido o deferimento 

do projecto de loteamento , com base na informação t écnica do ODP T n" 23512000 de 16 

de Maio , último, cujo teor aqu i se d á come transcrito. 

A~DL..M.IM.lIA : Fina lme nte, foi deliberado, por 

unanimidade, aprova r a presente acta em minuta, nos termo s do que dispõe o n" 3, do 

An o 92" , da Lei n" 169/99, de 18 de Setembro, a qua l foi lida e distr ihuida por todos os 

Membros da Câmara e por eles assinada 

E não hav endo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reuni ão 

Eram 20 horas , 

eu, Isabel Mari a de Almeida Ferreira Amorim , 

Directora dos Serviços Adm inistrat ivos da Câmar a Municr 

~1§;rL 
~t Y 
~q/li1 \D rU."-~ .~ ~ 

,~~
 

quo 
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